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PARECER JURÍDICO 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 214/2025

INICIATIVA: VER MARCELO FÁVERO

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O  projeto  sob  análise,  de  autoria  do  mencionado  edil,  “DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO  DO  CADASTRO  MUNICIPAL  DE  PESQUISA  DE  PREÇO  DE 
COMBUSTÍVEIS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”

A proposta visa a criação de um Cadastro Municipal de Pesquisa de Preços de 
Combustíveis  que  é  uma  medida  estratégica  para  promover  a  transparência  e  a 
concorrência  no  mercado  de  combustíveis.  Esse  cadastro  centralizará  informações 
sobre os preços praticados por postos de combustíveis em todo município, permitindo 
que consumidores tenham acesso a dados sobre os valores cobrados em diferentes 
localidades. 

De início, observa-se que o presente Projeto de Lei se enquadra nas hipóteses 
de competência legislativa atribuídas ao Município, em conformidade com o disposto 
no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, vejamos: 

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Em harmonia,  a  Lei  Orgânica Municipal  de Cachoeiro de Itapemirim também 
consagra competência semelhante ao Município: 

Art.  2º  -  O  Governo  Municipal  terá  por  objetivo  fundamental 
promover o bem estar de todos os munícipes, dando prioridade: 
[…]
XIII – à proteção ao consumidor. 

Art.  16. Ao Município  compete,  privativamente,  entre  outras,  as 
seguintes atribuições:
I - legislar sobre assunto de interesse local;

Art. 17 – Ao Município compete, concorrentemente com a União e 
o Estado: 
[…]
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XXI – promover a proteção do consumidor. 

Sob a ótica da competência temática, verifica-se que o projeto se enquadra no 
rol  de  matérias  passíveis  de  deliberação legislativa  no âmbito  municipal.  Superada 
essa  análise  inicial  quanto  à  competência  legislativa,  passa-se  à  apreciação  da 
pertinência da iniciativa em relação ao conteúdo da proposição.

Com  efeito,  o  planejamento  e  a  execução  de  ações  governamentais  são 
atribuições típicas do Poder Executivo, uma vez que a implantação de programas no 
âmbito da Municipalidade constitui atividade administrativa e inerente à gestão pública.

Assim,  compete  ao  Chefe  do  Executivo,  no  exercício  de  seu  programa  de 
governo,  estabelecer  prioridades,  definir  metas a serem alcançadas e determinar  a 
forma de execução das ações governamentais, incluindo os critérios de atendimento às 
demandas da população.

Durante  anos  se  questionou  se  a  criação  de  programas  de  governo  eram 
matéria de iniciativa reservada, conforme o princípio da reserva de administração ou 
não. Havendo entendimentos jurisprudenciais em ambos os entendimentos. 

O  princípio  constitucional  da  reserva  de  administração  impede  a  ingerência 
normativa  do  Poder  Legislativo  em  matérias  sujeitas  à  exclusiva  competência 
administrativa do Poder Executivo. 

(...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a função 
primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar 
e  importa  em atuação ultravires  do  Poder  Legislativo,  que  não 
pode, em sua atuação político- jurídica, exorbitar dos limites que 
definem o exercício  de suas prerrogativas institucionais.  (STF - 
Tribunal Pleno. ADI-MC nº 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. 
Min. CELSO DE MELLO) 

Apesar de não haver dúvida de que existem matérias reservadas a iniciativa do 
Poder Executivo, em relação aos projetos de lei que criam programas de governo, o 
entendimento jurisprudencial  do Pretório  Excelso vem sendo alterado ao longo dos 
anos e passou a entender que é sim possível a iniciativa parlamentar nos projetos em 
questão.  Este  entendimento  teve  como  origem,  orientação  firmada  quando  do 
julgamento do Tema 917 da sistemática da repercussão geral, oportunidade em que 
restou fixada a tese de que: 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da 
Constituição Federal)”. 
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Assim, passou-se a entender que é possível a iniciativa parlamentar em projetos 
que criem programas de governo, desde que não tratem de estrutura da Administração, 
atribuição de seus órgãos e nem de regime jurídico dos servidores públicos. 

Nesta linha, o Art. 48 da lei Orgânica Municipal estabelece as matérias que são 
de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, vejamos:

Art. 48 – A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores do 
Município na forma prevista nesta lei. 
§ 1º - São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal as leis que 
disponham sobre: 
I  –  criação  de  cargos,  funções  e  empregos  públicos,  na 
administração  direta  e  autárquica,  ou  aumento  de  sua 
remuneração; 
II  –  servidores  públicos  do  Município,  seu  regime  jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o 
disposto no inciso III do art. 42 desta Lei; 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais 
e órgãos da administração pública; 
IV – orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias. 

Todavia,  o  presente  projeto  não  se  amolda  ao  entendimento  anteriormente 
exposto,  uma  vez  que,  em  seu  o  art.  3º,  caput  e  os  parágrafos,  cria-se  novas 
atribuições e altera estrutura e rotina das secretarias ou órgãos do Poder Executivo. 
Conferem atribuições ao Executivo, já que a formalização de um cadastro municipal, da 
forma  proposta,  depende  de  diversos  procedimentos,  inclusive  depende  de 
informações  de  outros  órgãos  públicos  e  privados,  e  ainda,  tem  a  atualização 
permanente do cadastro, o que reforça a ingerência sobre competências que lhe são 
próprias. Assim, ferindo diretamente o artigo 48, §1º, III, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse sentido, é pacífico o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo no sentido de que Leis Municipais que impõem atribuições específicas a 
órgãos do Poder Executivo padecem de inconstitucionalidade, por afronta ao princípio 
da separação dos poderes, vejamos:

AÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  VÍCIO  DE  INICIATIVA. 
LEI QUE DISPÕE SOBRE ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DE 
ÓRGÃO  DO  PODER  EXECUTIVO.  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA PROCEDENTE.  1.  São 
de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham 
sobre  organização  administrativa  e  pessoal  da  administração 
municipal, bem como sobre a criação, estruturação e atribuições 
das  secretarias  municipais  e  de  órgãos  do  poder  executivo 
municipal. 2. A Lei nº 8.502⁄2013, de iniciativa da Câmara Municipal, 
ao determinar a instituição de Projeto de Férias a ser desenvolvido 
durante o período de recesso e férias nas Escolas Municipais de
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Ensino Fundamental e Centros Municipais de Educação Infantil, 
revela indevida intromissão do Poder Legislativo em função típica 
do Poder Executivo, com impacto no orçamento público. 3. Ação 
direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 0005892-
66.2015.8.08.0000,  Relator:  Desembargador  Fabio  Clem  de 
Oliveira,  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do 
Espírito Santo, julgado dia 07/04/16).

PROCESSO  Nº  5004171-47.2022.8.08.0000  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  (95)  REQUERENTE:  PREFEITO 
MUNICIPAL DE LINHARES PROCURADOR: NADIA LORENZONI 
REQUERIDO:  CÂMARA MUNICIPAL DE  LINHARES  Advogado 
do(a) REQUERENTE: NADIA LORENZONI - ES15419 EMENTA: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 
DE LINHARES Nº 3.891/2019. 1. PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE 
ATIVA.  NÃO  VERIFICADA.  O  PREFEITO  MUNICIPAL 
SUBSCREVEU  A  INICIAL  EM  CONJUNTO  COM  A 
PROCURADORA  GERAL  DO  MUNICÍPIO.  PRELIMINAR 
REJEITADA.  2.  ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO  DE  INICIATIVA E  NÃO 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DE SEPARAÇÃO DE PODERES. 
SECRETARIA  MUNICIPAL  E  IMPORTA  EM  AUMENTO  DE 
DESPESAS.  3.  PRESENÇA  DE  FUMUS  BONI  IURIS. 
PERICULUM  IN  MORA  VERIFICADO.  MEDIDA  CAUTELAR 
DEFERIDA. 1. A teor do artigo 112, VII, da Constituição do Estado 
do  Espírito  Santo,  o  Prefeito  Municipal  detém  capacidade 
postulatória,  de modo que não há que se falar em ilegitimidade 
ativa quando a petição inicial em ADI for assinada conjuntamente 
pelo  Prefeito  Municipal  e  pelo chefe da Procuradoria  Municipal. 
Preliminar  rejeitada.  2.  No  âmbito  da  tutela  de  urgência,  o 
deferimento de pedidos liminares está condicionado a presença 
cumulativa da relevância jurídica da pretensão (fumus boni iuris) e 
também  da  indispensabilidade  da  providência  antecipada 
(periculum in mora), de modo a garantir a efetividade do resultado 
de futuro e provável juízo de procedência. 3. Viola o disposto no 
artigo  63,  parágrafo  único,  incisos  III  e  VI,  da  Constituição 
Estadual (art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a” e “e” da Constituição da 
República), a lei municipal de iniciativa parlamentar que cuida de 
atividades eminentemente  executivas,  criando novas atribuições 
fiscalizatórias à Secretaria Municipal, tratando, em última medida, 
de  política  pública  de  saúde  municipal.  4.  A  declaração  de 
inconstitucionalidade  de  lei  autorizativa  se  faz  necessária  para 
evitar que se consolide o entendimento no sentido de que as leis 
que autorizam 'aquilo que não poderia autorizar' podem existir e 
viger. Precedentes. 5. A questão analisada não se amolda àquela 
resguardada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  tese  de 
Repercussão  Geral  nº  917,  vez  que  a  legislação  municipal 
impugnada tratou da organização e de atribuições de órgãos do 
Poder Executivo Municipal. 6. Periculum in mora demonstrado em 
razão de que, além do prejuízo ao erário em razão da execução 
de lei editada em contrariedade com os ditames constitucionais, 
verifica-se  que  a  obrigação  periódica  criada  pela  legislação 
impugnada pode colocar em risco o planejamento do município
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quanto à implementação da análise periódica de águas procedida 
de acordo com o Programa Nacional de Vigilância da Qualidade 
da Água para Consumo Humano. 

Diante  do  exposto,  embora  o  objetivo  do  projeto  seja  meritório  e  revele 
sensibilidade social  e de proteção ao consumidor, o seu conteúdo apresenta vícios 
insanáveis, por criar atribuições diretas e indiretas ao Poder Executivo, interferir em 
política pública de execução exclusiva do Executivo, impor obrigações à rede privada e 
limitar  a  discricionariedade  administrativa.  Tais  vícios  afrontam  a  separação  dos 
Poderes e também afronta a Lei Orgânica Municipal. 

Assim,  nosso  parecer  é  pela  inviabilidade  jurídica  do  Projeto  de  Lei  e em 
obediência aos artigos 26, parágrafo único e 115, IV, do Regimento Interno, encaminha 
à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e considerações sobre a 
matéria.

Ressalta-se que, caso o Edil queira, poderá encaminhar a proposta ao Prefeito, 
mediante Indicação,  para que este apresente o projeto dentro de sua competência 
administrativa. 

É o parecer, salvo melhor juízo, para decisão de V. Exªs.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 15 de dezembro de 2025.

PABLO LORDES DIAS
Procurador Legislativo Geral

OAB/ES 17013
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